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RESUMO
Com objetivo de avaliar os hábitos de atividade física de lazer
(AFLZ) e os estágios de mudança de comportamento relaciona-
dos à prática de atividade física, em professores universitários,
foi feito um estudo descritivo de corte transversal, realizado na
Universidade Federal de Santa Catarina, em Florianópolis (SC).
Participaram 190 professores com dedicação exclusiva (113 do
sexo masculino e 77 do sexo feminino), e foram utilizados dois
questionários auto-aplicáveis: o de Godin Leisure-Time Exercise
Questionnaire para o nível de atividade física de lazer, e o de
Marcus para EMC.  Observou-se que 71% da amostra foram
classificadas como pouco ativa ou inativa fisicamente. Os EMC
mais prevalecentes foram: o de Manutenção (61 casos = 32%)
e o de Contemplação (59 casos = 31%). Foi observada associa-
ção positiva entre AFLZ e EMC e entre as idades  (menores
que 50 anos) e a AFLZ (p<0,05).  Como conclusões: o nível de
AFLZ de professores universitários com dedicação exclusiva
tende ser reduzido e irregular; os a prática de AFLZ sugere que
homens realizam mais atividades físicas vigorosas e leves e as
mulheres mais as moderadas.

Palavras-chave: professores universitários, atividade física, com-
portamento, sedentarismo, lazer. 

ABSTRACT 
Leisure-time physical activity and 
behavior change stages in University teachers

The objective was to evaluate leisure-time physical activity (LTPA) and
behavior change stages (BCS) related to physical activity among
University teachers. A descriptive, cross-sectional study was carried out
at the Universidade Federal de Santa Catarina, in Florianópolis, SC,
Brazil enrolling 190 fulltime teachers (113 males and 77 females).
Two self-administered questionnaires were used, the Godin Leisure-Time
Exercise Questionnaire was used to assess LTPA levels; and the Marcus
questionnaire was used for BCS.  It was observed that 71% of the
sample was classified as either performing little activity or being regu-
larly inactive. The two most prevalent BCS were: the Maintenance
stage, with 61 cases (32%), and the Contemplation stage, with 59
cases (31%), in which men were more prevalent. The results demon-
strated a positive association between LTPA and BCS and between ages
below 50 years and LTPA (p<0.05).  Conclusions – 1. Fulltime
University teachers’ level of LTPA was low and irregular; 2. Analysis
of LTPA practices indicated that the men performed more vigorous and
light activities while the women performed more moderate activities.

Key-words: university teachers, physical activity, behavior, inactivity,
leisure.
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INTRODUÇÃO
Estima-se que a inatividade física é um fator de risco
independente para doenças crônicas, e que contribui
com aproximadamente 1,9 milhões de mortes por
ano em todo o mundo(42). O sedentarismo é epidê-
mico em sociedades industrializadas porque o com-
portamento do ser humano tem propiciado e perpe-
tuado este estilo de vida há dois séculos, e assim,
pode-se entender a inatividade física como um pro-
blema social, mais do que uma questão de escolha
individual.
Para Yancey et al.(43)

, a função essencial da atividade
física tanto como um independente fator de proteção
contra inúmeras doenças crônicas (como diabetes
tipo 2 (6, 38, 41), cardiopatias (6, 13), certos tipos de cân-
cer(21, 22), osteoporose(19) e depressão(16), tornando-se
um saudável fator de controle ponderal está ganhan-
do reconhecimento científico crescente, e muito
embora os estudos sobre promoção da atividade físi-
ca tenham avançado velozmente, a prática da promo-
ção da AF em meio à população ainda dá os primei-
ros passos. Pesquisas sobre a inatividade física em
diferentes subgrupos da população brasileira indicam
prevalências entre 40% a 87%(5, 15, 17, 27, 29, 31). 
Recentemente, a atividade física no tempo de lazer
(AFLZ) tem recebido expressiva atenção devido ao
fato de existir menor atividade física no trabalho nos
países industrializados (pela tecnologia e automação
presentes nas tarefas laborais), o que a torna uma
medida que representa mais fielmente a AF pratica-
da pela população economicamente ativa(8).
Caspersen et al.(9) citam que sujeitos que relatam
não praticar AFLZ possuem níveis menores de AF
na vida diária, sugerindo que a AFLZ é a mais forte e
incontestável “dimensão” de prática de AF relaciona-
da à inatividade física (quanto menor o nível de
AFLZ, maior o nível de sedentarismo). 
Em 1996, o Colégio Americano de Medicina do
Esporte e o Centro de Prevenção e Controle de
Doenças(30) desenvolveram guias para quantificar o
montante de atividade física, requerida para propi-
ciar benefícios à saúde, preconizando a execução de
AF moderadas em pelo menos 30 minutos diários,
todos dias da semana, de preferência, ou pelo menos
em três dias. As sessões de AF não precisam ser de
esforços continuados, podem ser realizados em
pequenas sessões (três vezes de 10 minutos, por

exemplo, ou duas vezes de 15 minutos). 
É nesse contexto que se desenvolve e aprimora estu-
dos relacionados ao comportamento humano e à AF,
considerando-se a necessidade de desenvolver estra-
tégias de intervenção e promoção da prática de AF
regulares, com vistas à adoção e manutenção de
comportamentos saudáveis(34, 40). 
Para que se desenvolva uma intervenção efetiva em
AF, é importante o conhecimento dos fatores que
possibilitam as mudanças de comportamento de
uma população. O Modelo Transteorético de
Mudança de Comportamento(32) tem sido freqüente-
mente utilizado para tal finalidade. Conhecido tam-
bém como “Modelo de Estágios de Mudança”, ele
descreve como as pessoas movem-se através de uma
série de cinco estágios distintos, à medida que ava-
liam a informação e a relevância da atividade física
para suas vidas.  Os estágios descritos nesse modelo
são o de Pré-contemplação (o indivíduo não preten-
de modificar seu comportamento num futuro próxi-
mo), Contemplação (existe a intenção de mudar,
mas não logo), Preparação (existe a intenção de
mudar nos próximos seis meses), Ação (mudanças
recentes no comportamento) e Manutenção (as
mudanças no comportamento já são mantidas por
mais de seis meses). 
Contudo, mudanças profundas de comportamento
(tais como modificações do estilo de vida) exigem
antes de tudo compreensão da situação externa (o
que ocorre onde o sujeito está inserido), e depois
um movimento interno – e, normalmente, lento –
em direção às modificações de hábitos. 
Este estudo teve como objetivo verificar os hábitos
de AFLZ e os estágios de mudança de comportamen-
to relacionados à prática de atividade física, em indi-
víduos com nível educacional superior, cujos traba-
lhos supostamente requerem demanda energética
leve. Assim, pretende-se estudar o padrão de com-
portamento de indivíduos com grau de instrução
superior, pois este fator (instrução, escolaridade e
acesso a informações sobre exercício) pode influen-
ciar o comportamento relacionado à atividade físi-
ca(11), assim como pretende-se investigar adultos
cujas atividades laborais não requeiram esforços físi-
cos, uma vez que trabalhos de natureza pouco ativa
podem estar relacionados à inatividade física, tanto
por implicar baixo consumo energético (atividade
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pouco acima do gasto energético de repouso) como
por propiciar uma atitude pouco ativa em grande
parte do dia(35).

METODOLOGIA
Este estudo caracteriza-se como descritivo, de corte
transversal, realizado na Universidade Federal de
Santa Catarina (UFSC), em Florianópolis, SC.  
A seleção da amostra deu-se por amostragem sistemá-
tica (aleatória), e ocorreu da seguinte maneira: 1. obte-
ve-se uma lista de nomes dos professores junto ao
Departamento de Recursos Humanos; 2. extraiu-se da
referida lista, os professores afastados, pensionistas e
inativos, obtendo-se a listagem de nomes dos profes-
sores com dedicação exclusiva (n = 1354) que consti-
tuiria a população de estudo; 3. calculou-se o tamanho
mínimo da amostra admitindo-se erro amostral máxi-
mo de 5%, utilizando-se a fórmula de Barbetta(4),
obteve-se como tamanho da amostra n = 309.
Após a distribuição dos questionários em todos os
departamentos da UFSC e a todos os nomes selecio-
nados, retornaram para análise 190 questionários,
elevando o erro amostral para 7%.  Finalmente, par-
ticiparam do estudo 190 professores, sendo 113 do
sexo masculino e 77 do sexo feminino.

Coleta de dados e Instrumentos
Utilizou-se um questionário auto-aplicável, composto
por quatro partes distintas: questões demográficas
(idade, sexo, estado civil e titulação acadêmica); nível
sócio-econômico; prática de atividade física habitual
no tempo de lazer; estágio de mudança de comporta-
mento frente à atividade física. No questionário,
foram incluídos uma carta de apresentação da pesqui-
sa e o termo de consentimento livre e esclarecido. 
A classificação sócio-econômica seguiu as orientações
da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa
(ABEP) (2). O critério de Classificação Econômica
Brasil, estabelece sete classes econômicas (A1, A2, B1,
B2, C, D, E), que definem do maior ao menor poder
de  compra das pessoas e das famílias urbanas. 
Os dados quanto à Prática de Atividade Física
Habitual no Tempo de Lazer foram obtidos através
do Godin Leisure-Time Exercise Questionnaire(14), no qual
o sujeito deveria informar o número de vezes em
que praticou atividades físicas de intensidade vigoro-
sa (AFV), moderada (AFM) e leve (AFLZ), conside-

rando um período de sete dias habituais, durante
pelo menos 15 minutos diária. O número de vezes
declarado para cada tipo de atividade foi então mul-
tiplicado por determinado coeficiente de esforço,
equivalente ao gasto energético da referida atividade
(“9” para AFV; “5” para AFM; “3” para AFL), con-
forme equação a seguir: Atividade Física de Lazer
semanal = (9 x AFV) + (5 x AFM) + (3 x AFL).
Segundo Godin e Shephard(14), a objetividade deste
instrumento é de 0,94 para atividades vigorosas e
0,74 (p<0,05) para total de AF praticada (AFL +
AFM + AFV). 
Desta forma, admitiu-se que o indivíduo que obteve
ao menos 15 pontos no instrumento Godin Leisure-
Time Exercise Questionnaire e respondeu “sim” à ques-
tão complementar, possui um padrão de prática de
AF regular, uma vez que os 15 pontos refletem, no
mínimo: a) cinco declarações de prática de AFL -
coeficiente 3 x 5 declarações = 15 pontos; ou b) três
declarações de prática de AFM - coeficiente 5 x 3
declarações = 15 pontos; ou c) duas declarações de
prática de AFM e duas declarações de prática de AFL
- (coeficiente 5 x 2 declarações) + (coeficiente 3 x 2
declarações) = 16 pontos.
Para a avaliação geral dos sujeitos, considerou-se a
pontuação total obtida (em escala ordinal) e a pon-
tuação dividida em categorias de quinze em quinze
pontos (00-14; 15-29, 30-44; 45-59; 60 pontos ou
mais), utilizada para medir a correlação desta variá-
vel com as demais variáveis categóricas do estudo.
Assim, foi possível, ainda, gerar um escore para clas-
sificar o padrão de AFLZ, considerando os sujeitos
como inativos ou insuficientemente ativos (atividade
física semanal < que 30 pontos) e ativos regular-
mente (atividade semanal ≥ 30 pontos).
A última parte do questionário utilizado destinava-
se às informações sobre os Estágios de Mudança de
Comportamento (EMC), na qual foi utilizada a esca-
la de respostas categóricas desenvolvida por
Marcus(23).
Os questionários foram coletados (retorno) na secre-
taria do departamento do respectivo professor, no
quinto e no décimo dia subsequente à data de sua
distribuição em cada Centro de Ensino da UFSC. Os
aspectos éticos foram respeitados e todos os partici-
pantes assinaram o termo de consentimento livre e
esclarecido.
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Os dados foram registrados em um banco de dados,
utilizando-se o programa Excel® 97 (ambiente
Windows®) e o programa Statistica® (versão 5).
Efetuou-se o tratamento dos dados através da distri-
buição de freqüências simples e conjunta, percen-
tuais, cálculo de médias, medianas, desvio padrão e
valores máximos e mínimos. Foram ainda realizados
os testes de associação (Qui-quadrado) entre as
variáveis categóricas e a correlação (Spearman) entre
as variáveis ordinais.

RESULTADOS
A Tabela 1 apresenta as principais características
demográficas e sócio-econômicas dos sujeitos inves-
tigados. A amostra caracteriza-se como sendo consti-
tuída prioritariamente por indivíduos do sexo mas-
culino (59,5%), embora a quantidade de mulheres
tenha sido expressiva (40,5%). O estado civil predo-
minante é o casado (65,8% dos casos).  Quanto à
idade, a amostra constitui-se de adultos jovens e de
meia-idade, sendo a média de 44,8±6,8 anos (míni-
mo 27,9 anos e máximo 66,6 anos). A maior parte
dos indivíduos situa-se entre 40 e 48 anos, e as duas
faixas etárias de maior concentração de casos são as
faixas de 35 a 44 anos e 45 a 54 anos. A formação
acadêmica mais prevalecente é a de doutorado.
Especificamente quanto à titulação dos responden-
tes, verifica-se que 93% deles têm pós-graduação
(5,1% são especialistas, 30,5% são mestres e 57,4
são doutores). Dos 190 indivíduos, 10 (5,2%) cur-
saram somente a graduação e quatro (2%) não
informaram. 
A maioria dos indivíduos (65,8%) situou-se nas clas-
ses B1 e A2, segundo a ABEP (2) caracterizando-se
como amostra de bom nível sócio-econômico.
A Tabela 2 mostra a classificação do nível de AFLZ,
na qual se observa que 71% da amostra foi classifi-
cada como pouco ativa ou inativa regulamente, e
29% como ativa regularmente.
Foram observadas 134 citações para prática de AF
leves (71%), 129 citações para prática de AF mode-
radas (68%), e 55 citações para prática de AF vigo-
rosas (29%). Como a prática de AF de determinada
intensidade não exclui a possibilidade de praticar as
demais, observou-se ainda 32 citações para prática
dos três tipos de AF (vigorosas, moderadas e
leves), sendo que 41 sujeitos praticavam AF vigoro-
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Tabela 1. Características demográficas e 
socioeconômicas de professores universitários da UFSC.

Características n %

Sexo
Masculino 113 59,5
Feminino 77 40,5

Faixa etária
25-34 14 7,3
35-44 68 35,8
45-54 83 43,7
55-65 09 4,7
66 ou mais 01 0,6

Estado Civil
Casado 125 65,8
Solteiro 44 23,2
Divorciado 16 8,4
Viúvo 3 1,6
Não informou 2 1

Titulação
Doutorado 108 57,4
Mestrado 58 30,5
Especialização 10 5,1
Graduação 10 5,1
Não informou 4 2

Nível Socioeconômico*
A1 (classe econômica alta) 20 10,5
A2 (classe econômica alta) 72 37,9
B1 (classe econômica média) 53 27,9
B2 (classe econômica média) 39 20,5
C (classe econômica baixa) 06 3,2

* ABEP(2) – estabelece sete classes socioeconômicas (A1, A2, B1, B2, C, D, E)
do maior ao menor poder de compra das pessoas e das famílias urbanas.

Tabela 2. Nível habitual atividade 
física de lazer de professores universitários.

Categoria (pontos) n %

Pouco ativos ou inativos Até 14 pontos 70 36,8
15-29 65 34,2

Ativos regularmente 30-44 37 19,5
45-59 08 4,2

60 ou mais 10 5,3
Total 190 100
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sas e leves, 44 praticavam AF vigorosas e modera-
das, e 93 praticavam AF moderadas e leves.
Quando avaliadas as associações entre as variáveis
idade (faixa etária; menor que 50 anos; idade deci-
mal), gênero e AFLZ, observou-se que há associação
somente entre idades menores que 50 anos e a
AFLZ (χ2= 9,62, P = 0,04) e gênero (somente
mulheres) e AFLZ (χ2= 7,88; P = 0,05). Apesar de
não serem muito expressivas, as associações são
estatísticamente significativas e não ocorreram ao
acaso (p < 0,05). 
Os resultados por faixa etária indicam que em todas
predomina o número de pessoas que não participa
de qualquer programa de AF, embora 78 (41%)
sujeitos tenham afirmado praticar AFLZ, a maior
parte deles da faixa etária de 45-54 anos. A maior
proporção de sujeitos irregularmente ativos encon-
tra-se na faixa etária de 35-44 anos. A única faixa
etária em que houve predomínio de indivíduos regu-
larmente ativos foi a de 45-54 anos. 
As práticas mais citadas foram: caminhadas e nata-
ção (ambos com 21 citações); hidroginástica (13
citações) e musculação (12 citações). As demais prá-
ticas relacionadas incluem esportes coletivos, AF
orientadas e não-orientadas (andar de bicicleta, alon-
gamento, correr, surfar, passeios ecológicos) e dança. 
Quando analisados os dados de Estágios de
Mudança de Comportamento (EMC), mostram-se
resultados similares aos de AFLZ. Com efeito, tanto
com o teste Qui-quadrado como com o de correlação
de Spearman, verificou-se associação positiva estatís-
ticamente significativa entre as variáveis EMC e
AFLZ (p = 0,000 em ambos os casos) sugerindo que
maiores níveis de AFLZ estão moderadamente rela-
cionados a estágios de comportamento de maior ati-
vidade física.  
Foram seis os Estágios de Mudança de
Comportamento considerados neste estudo. A
Figura 1 ilustra a distribuição de freqüências absolu-
tas para cada estágio, e permite identificar os dois
estágios com maior ocorrência de casos: o estágio de
Manutenção, com 61 casos (32%), e o estágio de
Contemplação, com 59 casos (31%).

Figura 1. Número de ocorrências para cada 
estágio de mudança de comportamento (n= 190).

RC= recaída; PC= pré-contemplação; CT= contemplação; 
PP= preparação; AC= ação; MT= manutenção.

Na Tabela 3, é possível observar a distribuição con-
junta de freqüências segundo o EMC, considerando-
se também o padrão de prática de AF habitual,
embora não se tenha detectado associação (p >
0,05) entre as variáveis.

Tabela 3. Estágios de mudança de comportamento 
(EMC) e padrão de AFLZ de professores universitários.

EMC Mulheres Homens

n % n %

EMC Recaída – RC 1 1,3 2 1,8
Pré-contemplação – PC 6 7,7 16 14,2

Contemplação – CT 19 24,7 40 35,4
Preparação – PP 16 20,8 16 14,2

Ação – AC 6 7,8 7 6,2
Manutenção – MT 29 37,7 32 28,3

Padrão Pouco ativo ou inativo 42 54,5 74 65,5
de AFLZ Ativos regularmente 35 45,5 39 34,5

É importante ressaltar que a classificação do padrão
de AF “pouco ativos ou inativos” corresponde a indi-
víduos nos estágios de Recaída, Pré-contemplação,
Contemplação e Preparação (a maior parte dos casos
em ambos os gêneros), enquanto que os “ativos
regularmente” correspondem àqueles nos estágios
Ação e Manutenção.

Atividade física de professores universitários



Rev Port Cien Desp 8(2) 209–218214

DISCUSSÃO 
Os escores obtidos para o AFLZ através do instru-
mento Godin Leisure-Time Exercise Questionnaire(14)

apontaram reduzida prática de AF, pois verificou-se
que 71% dos professores da UFSC eram inativos ou
insuficientemente ativos, sendo as AF Leves (AFL)
as mais praticadas, e mesmo assim somente 2,4
vezes por semana, em média. As AF Moderadas
(AFM) são praticadas duas vezes na semana, em
média, e as AF Vigorosas (AFV) menos de uma vez
por semana, e somente 32 indivíduos (16,9%) rela-
taram praticar as três intensidades de AF durante
uma semana habitual. O número de vezes de prática
semanal apresenta-se baixo, o que indica padrões de
AF insatisfatórios, abaixo do mínimo proposto na
literatura. 
Segundo as recomendações atuais para prática de AF
do American College of Sports Medicine(30, 41), o
montante de prática de AF semanal deve ser em
torno de cinco vezes ou mais por semana, durante
períodos de 30 minutos contínuos ou intermitentes
para AFM, ou três vezes por semana, durante 20
minutos contínuos ou mais para AFV. 
De maneira geral, os resultados referentes à prática
de AF apontam para um comportamento pouco vol-
tado à saúde, e ainda menos à aquisição ou manu-
tenção de aptidão física, porque as AFL e AFM são
as mais praticadas (com ênfase para as AFL). A
maior parte dos que praticam alguma AF, fá-lo
sumariamente, sem atingir o mínimo necessário para
trazer benefícios à saúde.  
Os resultados sobre as atividades físicas de lazer
obtidos nesta pesquisa, confirmam dados de outros
estudos quanto às diferenças de padrão de prática de
homens e mulheres, pois, como relatado na literatu-
ra, AF mais intensas (vigorosas) são praticadas prin-
cipalmente por homens, já as mulheres realizam
mais AFM(28). Também observou-se que 18,6% dos
homens pesquisados praticam os três tipos de AF
(vigorosa, moderada e leve), contra somente 10,5%
das mulheres. Existem evidências de que parece
haver grande variabilidade interna e externa entre
países desenvolvidos e em desenvolvimento(12), e
que as mulheres são insuficientemente ativas, apa-
rentemente em qualquer idade, mas que isso pode
ser devido mais a fatores sócio-culturais que pro-
priamente a fatores biológicos, dados não confirma-

dos no presente estudo. Diversos estudos relatam
que mulheres praticam menos AF no lazer que os
homens(10, 34) e há evidências de que, com o avanço
da idade cronológica, aumentam as probabilidades
das mulheres serem insuficientemente ativas(26).
Por exemplo, com relação aos fatores sócio-ambien-
tais e demográficos de estilo de vida, Jurj et al.(18)

verificaram que as mulheres estão duas vezes mais
propensas a ser fumantes, consumir regularmente
álcool, chá e “ginseng” e exercitar-se regularmente
se os maridos têm os mesmos hábitos. 
Considerando-se este estudo, pode-se afirmar que
existiram diferenças importantes entre homens e
mulheres quanto aos padrões de AF: a) os homens
incluem em sua rotina, mais que as mulheres, AF de
intensidades diversas; b) os homens praticam mais
AFV que as mulheres; c) as mulheres detêm-se mais
na prática de AFM e AFL; d) a prática de AF das
mulheres está mais relacionada à participação em AF
de lazer programadas e sistematizadas que a dos
homens (grupos de exercício, academias, caminha-
das, entre outros). 
Todavia, focalizando a distribuição de gênero em
cada estágio de comportamento, nota-se que as
mulheres concentram-se no estágio de Manutenção
(37,7%), enquanto os homens concentram-se no
estágio de Contemplação (35,4%). Percebe-se, ainda,
que o estágio de maior similaridade entre os gêneros
é o estágio de Ação. Assim, de acordo com os resul-
tados relativos aos EMC, sugere-se maior quantidade
de prática regular por parte das mulheres: é possível
observar que o número de mulheres que já aderiram
à prática regular de AF (37,7% das mulheres em
estágio de Manutenção) é superior ao de homens
(28,3%).  
Sugere-se na literatura Marcus et al.(25) que, como o
exercício físico é um comportamento necessariamen-
te voluntário e que consome tempo, ele pode “com-
petir” com as responsabilidades vocacionais ou com
outros interesses de lazer. Assim, programas estru-
turados podem criar barreiras adicionais para algu-
mas pessoas, incluindo agendamento de horários, ter
que se deslocar até as instalações da aula ou taxas de
matrícula.
Para transformar o crescente valor que a AF tem
recebido em prática (atitude ativa, comportamento
fisicamente ativo), serão necessárias intervenções
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com abordagens sistêmicas, multiniveladas e multi-
setoriais, as quais subsidiarão tanto a possibilidade
individual como a capacidade organizacional para
promover mudanças de comportamento, criar novas
normas sociais, além de promover mudanças políti-
cas e ambientais, que por sua vez darão suporte ao
gasto de maiores níveis de energia entre a
população(43).
Especificamente quanto aos resultados dos EMC,
visto que as próprias definições de cada estágio evi-
denciam sua estreita ligação com os padrões de AF
habitual, admite-se que aqueles indivíduos engaja-
dos na prática de AF estariam nos estágios de ação e
manutenção, com a diferença de que a manutenção
implica mais de seis meses de AF praticadas regular-
mente. Neste estudo, aproximadamente 40% dos
sujeitos declararam-se ativos fisicamente, e encon-
travam-se nos estágios de ação e manutenção, sendo,
respectivamente, 7% e 33% dos casos.
Em um grupo de adolescentes (14 a 19 anos), 61,6%
foram classificados como inativos ou irregularmente
ativos(33) – o que condiz com os dados dos adultos
da presente pesquisa - e 26,2%, como sedentários
(pré-contemplativos e contemplativos), muito embo-
ra 38,3% dos adolescentes encontravam-se em está-
gios de manutenção e ação.
Os níveis de sedentarismo são similares entre
homens e mulheres no Brasil e, dentre 16 cidades
investigadas (15 capitais mais Distrito Federal), uma
faixa de 28% a 54% da população declarou ter esti-
los de vida sedentários(3).
Os estágios de pré-contemplação, contemplação e
preparação denotam nenhuma prática de AF regular,
embora possa haver alguma iniciação de prática no
estágio de preparação. Encontraram-se nestes está-
gios a maior parte dos professores pesquisados: 11%
foram identificados como pré-contempladores, 30%
como contempladores e 17,5% como estando no
estágio de preparação. Isso confirma o padrão de
comportamento relacionado à pouca atividade física,
e esta predominância de inatividade física também é
verificada em outros países(7, 20).  Um estudo realiza-
do com trabalhadores americanos indicou que 69%
das mulheres e 64% dos homens não atingem as
recomendações descritas para a atividade física no
tempo de lazer(7).  Veicula-se em estudos científicos
que ser inativo dobra a chance de risco para doenças

coronarianas e, apesar disto, a inatividade física
(sedentarismo) é comum, em mais da metade da
população de países industrializados (principalmente
norte-americanos) sendo menos ativa do que se
recomenda(37, 41).
A inatividade física é reconhecida como um fator de
risco independente para o desenvolvimento de doen-
ças cardiovasculares(24), e possibilita risco para doen-
ças do coração similar ao tabagismo, pressão alta ou
alto nível de colesterol, todavia, ela é mais prevalen-
te que quaisquer outros fatores de risco(12). Assim, é
urgente a necessidade de desenvolver efetivas inter-
venções com vistas à promoção, adoção e manuten-
ção da atividade física(24), haja vista que sem inter-
venção, muitas pessoas permanecem sedentárias(36).
Neste estudo, verificou-se que os mais jovens
(menos de 50 anos) praticam mais AFLZ, confir-
mando dados gerais. Na pesquisa de Saúde Mundial
(realizada pela WHO e apresentada em 2004,
“World Health Survey results in Brasil”) observa-se
que os níveis de sedentarismo são de cerca de 24%,
sendo os jovens mais ativos que os maiores de 50
anos de idade (3).  
A necessidade de encorajar o estilo de vida ativo,
com o avançar da idade tem sido relatado (1), pois
especialmente na meia-idade praticar atividades físi-
cas torna-se expressivamente importante, uma vez
que poderia afetar a capacidade de manter-se ativo
na terceira idade, fase em que o estilo de vida ativo
pode ter maior impacto em prevenir ou evitar qua-
dros de enfermidade. 
Estudos brasileiros indicam elevadas prevalências de
inatividade física em diferentes segmentos popula-
cionais. Em São Paulo e Pelotas (RS)(17), a prevalên-
cia de inatividade (menos de 150 min./semana) foi
de aproximadamente 40%. Monteiro et al.(29), utili-
zando uma amostra do nordeste e sudoeste, observa-
ram prevalência (30 min. em 5 ou mais dias por
semana) de 87%. Na cidade de Salvador-BA, a preva-
lência de AFLZ foi de 72,5%, e Gomes et al.(15) rela-
tam prevalência AFLZ em torno de 59% para
homens e 78% para mulheres maiores que 12 anos
no Rio de Janeiro. Em Santa Catarina(5), observou-
se prevalência de AFLZ em torno de 67% entre
mulheres e 34,8% entre homens, em se tratando de
trabalhadores da indústria.  
Convém ressaltar que, pela AFLZ, classificou-se 71%
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de sujeitos como pouco ativos, enquanto a categori-
zação conforme o EMC aponta para cerca de 60%.
Estes resultados devem-se, provavelmente, a varia-
ções na interpretação do instrumento de medida
para EMC, no qual o indivíduo pode auto-denomi-
nar-se regularmente ativo, ou então à descrição das
AF habituais no instrumento de Godin e
Shephard(14), o qual está sujeito à memorização e
percepções individuais do esforço diário em AFLZ.
Todavia, os dados confirmam o comportamento da
amostra de forma geral, e observou-se que a mensu-
ração do EMC está significativamente associada à
mensuração do AFLZ (p < 0,05).   
Os resultados do presente estudo são relevantes para
a saúde pública, haja vista que as informações sobre
as AFLZ, bem como sobre os estágios de mudança
de comportamento de professores universitários per-
mitem o planejamento e implantação de políticas
institucionais, projetos e programas para o incre-
mento da AF no campus, com vistas a reverter ou
minimizar o quadro elevado de sedentarismo.
Contudo, uma limitação do presente estudo é o fato
de se investigar somente as atividades físicas no
tempo de lazer, e não incluir atividades de/durante o
transporte e tarefas domésticas.  Ressalta-se, tam-
bém, que se trata de uma população específica de
professores da UFSC, o que limita a extensão dos
resultados a outros níveis de ensino, bem como a
professores sem dedicação exclusiva. 
Seria importante estimular indivíduos no estágio de
contemplação a tomarem a decisão de efetivar o iní-
cio da prática, passando para o estágio de preparação
e, conseqüentemente, ao de ação. Da mesma manei-
ra, dever-se-ia trabalhar para esclarecer as possibili-
dades de prática de AF regulares (diárias, não-siste-
máticas, em sessões contínuas ou acumuladas, não
necessariamente em intensidade vigorosa), a fim de
que os indivíduos no estágio de preparação tornem-
se regularmente ativos. 
Sendo a internet uma ferramenta utilizada com fre-
qüência por professores universitários, a mesma
poderia ser utilizada como meio de informação e de
intervenção. O uso da internet tem sido fortemente
recomendado para a mudança de comportamento em
relação à atividade física. As evidências do potencial
da web para informar e facilitar as mudanças de com-
portamento em relação à AF, têm sido recentemente

relatadas na literatura(39), estudos sugerem que
sujeitos podem modificar o comportamento em rela-
ção à atividade física, revelando um aumento no
padrão de atividade física e decréscimo no tempo
gasto sentado(38).

CONCLUSÕES 
A partir dos resultados obtidos neste estudo, pude-
ram ser destacadas as seguintes conclusões: 
1. O nível de atividade física habitual de professores
universitários com dedicação exclusiva foi reduzido e
irregular;
2. Distribuindo-se os casos conforme intensidades
de AFLZ, indica-se que homens praticavam mais
AFV e AFL e as mulheres praticavam mais AFM;
3. AFM e AFL foram, em geral, as mais freqüentes
entre o grupo estudado;
4. Os homens diversificaram mais sua prática de AF,
considerando a intensidade de prática;
5. Programas sistemáticos e regulares para prática
de AF são constituídos, principalmente, por cami-
nhadas e natação, seguidas de hidroginástica e
musculação;
6. As mulheres são mais propensas à adesão a pro-
gramas de AF no tempo de lazer;
7. A maior parte dos professores universitários está
classificada em EMC que indicam prática de AF
reduzida e irregular;
8. As mulheres são mais ativas segundo os seguintes
parâmetros: regularidade de prática e o número de
ocorrências em EMC de Manutenção e Ação.
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